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Criação de 13 novos
municípios em debate
Lideranças políticas
se reúnem hoje na
Assembleia Legislativa
para discutir a criação
de novas cidades
no Espírito Santo

Duilo Victor

Hoje, a Assembleia Legislati-
va receberá um debate, a
partir das 9h, com lideran-

ças comunitárias dos 13 distritos
capixabas com projetos na Casa
para emancipação. São esperados
deputados estaduais e federais do
Estado, além de representantes do
governo estadual e do Ministério
P ú b l i c o.

De acordo com o deputado Jo-
sias da Vitória (PDT), se as novas
regras passarem do jeito que estão,
os distritos com projetos de eman-
cipação no Estado, alguns engave-

tados desde 1996, terão que fazer
um novo projeto, com novos abai-
xo-assinados. O texto obriga que
20% dos eleitores do distrito que
queira se separar assinem o pedi-
do à respectiva Assembleia. “Se o
distrito tem condições, é natural
que possa se emancipar”, apoia Da
Vitória, que articulou o debate.

Na avaliação do deputado, o dis-
trito de Santa Cruz, em Aracruz, é
o que melhor apresenta requisitos.
Outra bem cotada é a Grande Ter-
ra Vermelha, em Vila Velha, mas
que ainda não tem projeto de lei
para emancipação.

Pelo projeto aprovado pelo Se-
nado, os distritos, além conseguir
as assinaturas, terão que passar
por um estudo de viabilidade, en-
comendado pela Assembleia, para
avaliação das condições econômi-
cas, políticas e ambientais. Só de-
pois é que o Legislativo poderá
consultar o município afetado
através de plebiscito.

Na Assembleia, a criação de no-

vos municípios está longe de ser
unanimidade. Além disso, o presi-
dente da Associação dos Municí-
pios do Estado, Dalton Perim, é
contra a criação de novas prefeitu-
ras, pela dificuldade financeira
que as atuais já enfrentam.

O presidente da Assembleia,
Theodorico Ferraço (DEM),
adiantou que vai colocar em práti-
ca os estudos para criação dos mu-
nicípios assim que o Planalto san-
cionar a lei, se for o caso.

A presidente da República, Dil-
ma Rousseff, terá até a terça-feira
da próxima semana para decidir se
sanciona o projeto de lei aprovado
mês passado no Senado que per-
mite a criação de novos municí-
pios no País.

Nas contas da Frente Parlamen-
tar de Apoio à Criação de Novos
Municípios, se a Presidência assi-
nar a lei sem vetos, os estados po-
derão fundar mais 188 novas pre-
feituras no País, pelo menos 13 de-
las no Espírito Santo.
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O DISTRITO DE SANTA CRUZ, em Aracruz, é o que atualmente apresenta melhores requisitos para emancipação

SAIBA MAIS

Campo Grande quer ser emancipado
> PEDRA AZUL DO ARACÊ pertence ao

município de Domingos Martins. Se
emancipado, teria 8.231 habitantes.
Já Domingos Martins ficaria com
23.616.

> P I AÇ U fica em Muniz Freire e tem
3.930 habitantes. Já o município te-
ria 14.467.

> ITAOCA fica localizado em Cachoeiro
de Itapemirim. São 5.441 habitantes
em Itaoca e restariam 184.448 em
Cachoeiro.

> PEQUIÁ fica em Iúna e possui 3.614
moradores. Em Iúna ficariam 23.714.

> CAMPO GRANDE, bairro de Cariaci-
ca, tem 12.897 habitantes. A cidade

teria 335.841.
> SANTA CRUZ fica em Aracruz. Tem

15.314 habitantes, e o município pos-
suiria 66.518.

> BEBEDOURO E DESENGANO: os dois
distritos se fundiriam. As duas loca-
lidades teriam 9.559 habitantes. Li-
nhares ficaria com 109.157.

> OUTROS DISTRITOS são Paulista em
Barra de São Francisco; Nestor Go-
mes e Guriri, em São Mateus; Braço
do Rio, em Conceição da Barra; Ibi-
tuba, em Baixo Guandu; e Grande
Terra Vermelha, em Vila Velha, mas
que, por sua vez, ainda não apresen-
tou projeto.
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ITAOCA fica em Cachoeiro
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AÉCIO NEVES é senador pelo PSDB

Fu t u ro

Ao lado do Plano Real, nenhuma outra política de go-
vernança foi mais transformadora da realidade brasi-
leira que os programas de transferência de renda ges-

tados e instituídos nos anos 1990 e continuados e adensados
nos anos 2000.

A inútil e reincidente discussão
sobre paternidade e protagonis-
mo desses programas deixou de
lado desafios importantes, sobre
como aperfeiçoá-los ou acres-
centar-lhes ativos ainda mais
i n ova d o re s.

Nos últimos anos, o governo se
conformou em fazer a gestão diá-
ria da pobreza, como se ela se re-
duzisse ao universo da renda e
não alcançasse um elenco exten-
so e complexo de carências so-
c i a i s.

Poucas inovações ocorreram
neste tempo. Nem
sequer foi tomada a
iniciativa de institu-
cionalizar o Bolsa
Família, o que aca-
bou por reforçar o
seu aspecto de be-
nemerência política
de alto valor eleito-
ra l .

Em perspectiva
histórica, cabe lem-
brar a trajetória in-
versa percorrida
por aquele que é o
maior programa de
transferência de
renda em vigor no
País, o Benefício de
Prestação Continuada (BPC),
previsto pela Constituição de
1988, e implantado pelo governo
do presidente Fernando Henri-
q u e.

Regulado pela Lei Orgânica da
Assistência Social (Loas), o BPC
paga um salário mínimo a cada
idoso e deficiente que tenha ren-
da per capita inferior a do salário
m í n i m o.

Nos últimos 10 anos, ele trans-
feriu mais de R$ 180 bilhões à po-
pulação. O Bolsa Família transfe-
riu R$ 124 bilhões.

Na última semana, apresentei
projeto de lei propondo a incor-
poração do Bolsa Família à Loas,

para que ele deixe de ser ação de
governo e se transforme em polí-
tica de Estado, permanecendo
como instrumento a favor dos
brasileiros seja qual for o partido
que esteja no Palácio do Planal-
t o.

Com isso, podemos dar um
passo importante: deixamos para
trás, a cada quatro anos, a discus-
são se o Bolsa Família vai ou não
permanecer e podemos avançar
com confiança no debate sobre
como aprimorá-lo.

Nesse sentido, defendo uma
primeira proposta
que visa superar a
i n s e g u r a n ç a  d e
quem evita tentar o
mercado de traba-
lho com medo de
perder o benefício.
Para eles, o BF deve-
ria ser continuado
por até seis meses.

É preciso também
que seja reforçado o
a co mp a nh a me nt o
dos beneficiários,
com especial aten-
ção à educação e
qualificação. É inex-
plicável que não ha-
ja acompanhamen-

to a cerca de dois milhões de
crianças atendidas pelo progra-
ma.

A responsabilidade do Estado
não pode terminar com a transfe-
rência do benefício.

Precisamos ter coragem de
avançar. É preciso reconhecer
que a pobreza é um conjunto de
privações de renda, serviços e
o p o r t u n i d a d e s.

E é nessa abordagem multidi-
mensional que precisa ser en-
frentada e superada. Só assim fa-
remos a travessia na direção da
verdadeira inclusão social

Pre c i s a m o s
ter coragem.

É preciso
reconhecer que
a pobreza é um

conjunto de
privações de

renda, serviços
e oportunidades

Comissão aprova cotas
para parlamentares negros

A Comissão de Constituição e
Justiça (CCJ) da Câmara aprovou
na última quarta-feira uma PEC
(Proposta de Emenda à Constitui-
ção) que reserva vagas para parla-
mentares de origem negra na Câ-
mara, nas assembleias legislativas
e na Câmara Legislativa do Distri-
to Federal.

Essa cota teria validade por 20
anos, podendo ser prorrogada por
igual período. O texto segue para a
análise de uma comissão especial
que será criada pela Câmara para
discutir o tema. Se aprovado, terá
que passar por duas votações no
plenário da Casa, precisando de
308 votos para ser confirmada.
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